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DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  E CULTURA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 960, DE 2014

De autoria do Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe pretende instituir, no âmbito do Sistema Estadual de Ensino, o "Programa Escola sem Partido". 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente a sua aprovação.

Cabe agora a esta Comissão de Educação e Cultura, em observância ao § 4° do artigo 31 do referido Regimento, examinar a matéria quanto ao mérito. 

Ao fazê-lo, verificamos que a presente propositura objetiva instituir o programa em questão nas escolas públicas estaduais da educação básica e, no que couber, nas de ensino superior, pautando-se sob os seguintes princípios: neutralidade política, ideológica e religiosa; pluralismo de ideias; liberdade de aprendizado e de crença; reconhecimento do educando como a parte mais fraca na relação de aprendizado; informação ao estudante sobre seus direitos referentes à liberdade de consciência e de crença; educação moral ministrada em conformidade com as convicções de cada família.

Tal programa também proíbe a prática de doutrinação política e ideológica em sala de aula, bem como a veiculação de conteúdos que possam estar em conflito com as convicções religiosas ou morais dos estudantes ou de seus pais (ou responsáveis). No caso de disciplinas facultativas, as escolas deverão disponibilizar aos pais (ou responsáveis) material informativo que possibilite o conhecimento prévio dos temas ministrados e dos enfoques adotados, para que então, autorizem (ou não) expressamente a frequencia do aluno. E, as unidades cujas práticas educativas sejam orientadas por princípios e valores morais, religiosos ou ideológicos, deverão obter dos pais (ou responsáveis), no ato da matrícula, autorização expressa para a veiculação desses conteúdos aos estudantes.

A proposição ressalta ainda que os professores deverão adotar conduta imparcial em relação aos temas abordados durante as aulas, respeitando as opiniões divergentes proferidas pelos alunos, e determina que a Secretaria de Educação promova cursos de ética para orientar os educadores integrantes da rede pública estadual. Dispõe também que tal Secretaria deverá criar um canal de comunicação destinado ao recebimento de reclamações relacionadas ao descumprimento dos dispositivos previstos no projeto de lei. 

Dentro do que compete a esta Comissão de Educação apreciar, cumpre-nos salientar que o presente projeto objetiva que o referido programa seja aplicado nas unidades públicas estaduais de ensino da Educação Básica e nas de nível superior. Porém, por determinação constitucional, as universidades gozam de autonomia didático-científica e, assim, acreditamos que o almejado programa não poderia ser aplicado nesse âmbito.

Por meio da Lei nº 9.394, de 1996, (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), a União disciplinou a educação escolar, impondo normas gerais sobre a matéria a serem observadas pelos Estados e Municípios quando da elaboração de suas políticas e planos educacionais. Segundo tal norma, a educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. E, o ensino deve ser ministrado com base, entre outros, nos seguintes preceitos: liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; respeito à liberdade e apreço à tolerância; valorização do profissional da educação escolar; gestão democrática do ensino público; e vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

É desnecessário mencionar que o ensino nas escolas públicas estaduais vem sendo desenvolvido sob os princípios da LDB. Aliás, a Secretaria de Educação, responsável por 5.300 unidades escolares no Estado, elaborou, em 2008, por meio da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica, um currículo base para os anos iniciais e finais dos Ensinos Fundamental e Médio. Segundo aquele órgão, com a medida, “a Educação pretende fornecer uma base comum de conhecimentos e competências que, utilizada por professores e gestores das mais de 5 mil escolas estaduais paulistas, permita que essas unidades funcionem, de fato, como uma rede articulada e pautada pelos mesmos objetivos. Além desses documentos, o Currículo do Estado de São Paulo se completa com um conjunto de materiais dirigidos especialmente aos professores e aos alunos: os Cadernos do Professor e do Aluno, organizados por disciplina, de acordo com a série, ano e bimestre. Neles, são apresentadas Situações de Aprendizagem para orientar o trabalho do professor no ensino dos conteúdos disciplinares específicos e a aprendizagem dos alunos.” Ademais,  tal Secretaria sofreu recente reestruturação, em 2012, com a implantação do Programa Educação Compromisso de São Paulo, estruturado em 5 pilares que norteiam o foco de atuação, a criação de novos projetos e as demais ações do órgão, a saber: valorização do capital humano, gestão pedagógica, educação integral, gestão organizacional e financeira, e mobilização da sociedade. 

Portanto, a Secretaria da Educação vem se modernizando e atualizando seus parâmetros de gestão do ensino público estadual, a fim de se adequar às constantes transformações e demandas da sociedade e também à velocidade de transmissão do conhecimento. Afinal, hoje em dia, os alunos, desde muito cedo, têm acesso a internet, jornais, revistas e televisão, o que os coloca em contato com informações sobre os mais variados temas. O mundo da criança e do adolescente (e dos adultos também) se expandiu de forma impressionante, sobretudo na última década, possibilitando que em um clique, seja realizada uma pesquisa sobre qualquer assunto. E esse é um caminho provavelmente sem volta. A tecnologia está cada vez mais presente na vida de todos, agilizando e facilitando o contato entre pessoas e informações.

Desse modo, acreditamos que a adoção do referido Programa nas unidades escolares do Estado representaria um engessamento na apresentação dos conteúdos ali ministrados, comprometendo a transmissão do conhecimento, o pluralismo de ideias e o fomento aos debates e, talvez até, o respeito à liberdade e o apreço à tolerância.  

Cumpre-nos ressaltar também que, não raramente, numa mesma família são observadas diferenças de natureza política e religiosa entre seus membros. A história de nosso Estado registra, com orgulho, a vinda de grande número de imigrantes, que contribuíram não apenas com sua força de trabalho, mas também com a introdução de novas culturas, religiões, costumes e convicções políticas. Portanto, num mesmo núcleo familiar, podem coexistir diferentes religiões e opiniões políticas, o que é saudável para que as crianças e adolescentes constatem que as diferenças de credo ou de pensamento existem e devem ser respeitadas.  

Diante de todo o exposto, acreditamos que a aplicação do "Programa Escola sem Partido" nas escolas públicas estaduais vai de encontro aos princípios democráticos e à liberdade de expressão, conquistados em nosso País. 
Assim, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 960, de 2014.  

Sala das Comissões, 

     DEPUTADO GILMACI SANTOS

                      Relator

SPL - Código de Originalidade: 1265791 230615 1453


